E D I T A L  Nº 006/2009 

 P R E G Ã O  Nº 003/2009
Município de Arvorezinha

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Modalidade: Pregão Presencial nº 006/2009
Tipo de julgamento: menor preço por item

Processo nº 4862/2009
Edital de pregão para LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA: Automação de Caixa, Administração de Frotas, ARRECADAÇÃO Municipal, Controle de Materiais, Contabilidade Pública, Gerenciamento de todo o sistema de Educação, Gestão de Pessoal, Licitações e Compras, Patrimônio Público, Responsabilidade Fiscal, Tesouraria, Gerenciamento das Ações em Saúde Pública, PPA, LDO e LOA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARVOREZINHA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 9:30 horas, do dia 05 do mês de agosto do ano de 2009, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Arvorezinha, localizada na Carlos Scheffer, 1020, centro, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados, respectivamente, pelas Portaria nº 4632, de 16 de janeiro de 2006 e 5311, de 09 de fevereiro de 2009,  com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços descritos no item 1, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 1293, de 13 de janeiro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93.
1 - DO OBJETO: 
1.Constitui o objeto da presente Licitação, a LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA: Automação de Caixa, Administração de Frotas, ARRECADAÇÃO Municipal, Controle de Materiais, Contabilidade Pública, Gerenciamento de todo o sistema de Educação, Gestão de Pessoal, Licitações e Compras, Patrimônio Público, Responsabilidade Fiscal, Tesouraria, Gerenciamento das Ações em Saúde Pública, PPA, LDO e LOA, conforme especificações no item 1.1.
ITEM 1.1 - ESPECIFICAÇÕES DOS MÓDULOS  A SEREM CONTRATADOS
FAZENDA:

Contabilidade Pública e Orçamento ( CP )

Deverá operar de forma integrada a Administração de Receitas, Tesouraria, Lei de Responsabilidade Fiscal, Automação do Caixa, Folha de Pagamentos, Compras e Licitações, Materiais  e Patrimônio.

O Módulo de Contabilidade Pública e Orçamento, além de obedecer a Lei 4320/64,  as determinações dos Tribunais de Contas também deverá estar totalmente adequado a Lei de Responsabilidade Fiscal e oferecer agilidade na consulta as informações pelos diversos departamentos interligados a rede e efetuar o encerramento anual de forma automática. A Contabilidade Pública também deverá atender, ao que estabelece a Lei 9.755/98, gerando diretamente no Site da Prefeitura, as informações referentes as Contas Públicas.

Administração de Receitas ( AR )

Deverá operar integrado aos Módulos de Contabilidade Pública, Tesouraria, Automação do Caixa e Licitações.

Ser composto pelos Módulos de IPTU, Controle da Arrecadação, Dívida Ativa, Alvará, ISSQN Fixo, ISSQN Variável, ITBI,  Contribuição de Melhorias, Taxas Diversas e Fiscalização. De forma integrada, permitir gerenciar todos os processos que envolvem as receitas municipais, seja qual for sua origem. Possibilitar a emissão de todas as guias de arrecadação com código de barras, dando agilidade e segurança ao controle da arrecadação.  Permitir o processamento integrado a informações geoprocessadas.

TESOURARIA (ST )

Deverá operar Integrado aos Módulos de Contabilidade Pública, Administração de Receitas e Automação do Caixa. 

O Módulo de Tesouraria deverá registrar os pagamento e a arrecadação efetuada, controlando os saldos , emitindo os cheques e gerando os relatórios e mapas de acompanhamento e fechamento da Tesouraria. Integrar-se a tributação,  permitindo a consulta ao cadastro de dívida, de qualquer espécie, da pessoa física ou jurídica, para a qual vai efetuar pagamentos.

Automação do Caixa ( AC )

O Módulo de Automação do Caixa deverá  permitir a concentração do processamento de pagamentos e arrecadação, utilizando leitora ótica, autenticadora e impressora de cheques. Os pagamentos efetuados no caixa deverão ser lançados automaticamente na Contabilidade. Com um único comando, a arrecadação efetuada no caixa  deverá  classificada conforme os parâmetros estabelecidos pela legislação e lançada automaticamente na Tributação e Contabilidade. Em se optando pela arrecadação através da rede bancária, o Sistema deverá permitir, de forma automatizada, processar os arquivos magnéticos recebidos dos bancos, obtendo os mesmos efeitos da arrecadação feita no caixa. Deverá executar automaticamente  os rateios das receitas realizadas.

Responsabilidade Fiscal ( RF )

Deverá ser integrado ao Módulo de Contabilidade Pública e gerar de forma automatizada, todos os relatórios para a Prestação de Contas, dentro dos parâmetros estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Informações Automatizadas (SIAPC/PAD)

Integrado ao Módulo de Contabilidade Pública, gera de forma automatizada, todos os relatórios e arquivos a Prestação de Contas (SIAP/PAD). 

Plano Plurianual (PPA)

O Módulo PPA deverá operar integrado aos Módulos de Lei de Diretrizes Orçamentárias,  Contabilidade e Orçamento Público. Entre suas principais funções deverão estar:

· Permitir o cadastramento do planejamento orçamentário, estabelecido através das prioridades e metas quadrienais da administração pública.

· Possibilitar a efetiva transparência dos objetivos governamentais e uma clara visualização da destinação dos recursos públicos.

· Totalmente adequado à legislação inerente ao processo de elaboração, execução e avaliação dos objetivos planejados.

· Servir de suporte para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual.

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
O Módulo LDO deverá operar integrado aos Módulos do Plano Plurianual,  Contabilidade e Orçamento Público. Entre suas principais funções deverão estar:

· Permitir o cadastro das diretrizes, prioridades e metas da administração pública Municipal.
· Contabilizar as políticas, objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual.
· Orientar a elaboração da proposta orçamentária de cada exercício financeiro.
· Permitir ainda o cadastramento dos anexos de metas e riscos fiscais, exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e padronizados pela Secretaria do Tesouro Nacional.
· Totalmente voltado á legislação especifica, serve de elo entre o Plano Plurianual e a Lei do Orçamento Anual.
ADMINISTRAÇÃO:

Gestão de Pessoal - Folha de Pagamentos ( GP )

A Folha de Pagamentos,  deverá oferecer entre as suas principais funções, Cálculo Automático dos Vencimentos e Descontos,  Geradores de Relatórios, Histórico Financeiro, Automação das Rotinas de Férias e Rescisões,  Comprovantes de Vencimentos Anuais,  Convênios e Benefícios, Controle de Dependentes e Vale Transporte.  Integrar-se à contabilidade, gerando automaticamente todos os lançamentos contábeis referentes ao período que está sendo processado. Também integrar-se ao sistema de Educação, permitindo acesso as informações de cadastro de professores e funcionários da educação.

Integração  Folha de Pagamentos com Contabilidade Pública ( GPXCP)

O processo de integração da Folha de Pagamentos com a Contabilidade Pública deverá consistir na geração, por meio magnético, de todos os empenhos referentes ao processo da Folha de Pagamentos (empenhos orçamentários, empenhos de obrigações patronais, escrituração das retenções orçamentárias e extra orçamentárias na contabilidade e emissão dos documentos extra orçamentários, como por exemplo do INSS, para posterior pagamento).  

Patrimônio ( PP )

Operar integrado aos Módulos de Contabilidade, Compras e Licitações, Frotas e Materiais. O Módulo de Patrimônio deverá controlar a guarda de todos os bens do município,  automatizar o processo de reavaliação e gerar relatórios de acompanhamento.  Permitir a utilização de coletor de dados para o levantamento dos bens patrimoniais, utilizando controle por códigos de barras.

Administração de Frotas ( AF )

Operar integrado aos Módulos de Materiais, Patrimônio, Compras e Licitações. O Módulo de Administração de Frotas deverá registrar todos os custos envolvidos com os veículos, podendo controlar individualmente determinados componentes envolvidos, como pneus e combustíveis. Administrar manutenções, consumo, multas e programação dos motoristas. Permitir o processamento integrado a informações geoprocessadas.

LICITAÇÕES E CONTRATOS ( LC )

Deverá ser totalmente compatível com o Microsoft Word e Integrado aos Módulos de Contabilidade, Patrimônio, Frotas, Materiais e Tributação.  O Módulo de Administração de Licitações e Contratos deverá  possuir ferramentas de controle efetivo dos fornecedores do município e, entre outras funções, manter o histórico de todas as licitações efetuadas, juntando pareceres, editais, atas, preços e vencedores de licitações. Permitir a consulta, reserva de dotação e geração do pedido de empenho na Contabilidade, durante o processo de licitação. Integrar-se também, ao Sistema Tributário, permitindo a consulta de qualquer tipo de dívida, da pessoa física ou jurídica, eventualmente existente, durante o cadastramento de fornecedores, ou qualquer etapa do processo licitatório. 

COMPRAS E MATERIAIS ( CM )

Operar integrado aos Módulos de Contabilidade, Frotas, Patrimônio  e Licitações. O Módulo de Compras e Materiais deverá  manter o controle dos pedidos de compras (efetuado de forma on-line a partir de qualquer terminal da rede), gerar as requisições quando o estoque chegar ao ponto de reposição e registrar os estoques e o fluxo de materiais entre um ou mais Almoxarifados. Permitir a transformação do pedido de material em pedido de compra, quando for o caso. Quando a nota referir-se a um bem patrimonial, gerar automaticamente as informações no sistema Patrimonial.

Integração  Compras e Licitações com Contabilidade Pública

O processo de integração de Compras e Licitações  com a Contabilidade Pública deverá permitir a consulta às dotações orçamentárias pelos Setores de Compras e Licitações, a reservar de dotações para os processos licitatórios, e a geração  automática do empenho na Contabilidade quando da efetivação do processo de Compra/Licitação.  

SOCIAL:

Saúde ( SP )

Deverá cadastrar e controlar as Unidades Básicas de Saúde do Município,  agendar consultas e controlar a distribuição de medicamentos e estoque da farmácia. Gerar arquivos de faturamento para o SUS e arquivos para o SIAB. Armazenar e informar sobre os dados referentes a atendimentos médicos ou odontológicos, procedimentos, atividades referentes à saúde da mulher, tratamentos e diagnósticos,  doadores de sangue,   entre outros. 

Possuir integração completa com o Módulo de Materiais, controlando  as movimentações, estoques  e custos dos medicamentos e materiais em geral utilizados pela área de saúde. O processo de  entregar de medicamentos deverá além de vincular a entrega ao paciente, providenciar a movimentação no estoque, levando em conta os prazos de vencimentos dos medicamentos, registro automático de medicamentos controlados e consultas que permitam ver o histórico de medicamentos entregues a determinado paciente. 

Sempre que solicitada a entrega de um medicamento, o sistema deverá  acusar se há quantos dias esse paciente fez a última retirada do referido medicamento na rede municipal de saúde.

Entre as áreas de abrangência do Módulo de Gestão da Saúde deverão estar: 

Agendamentos, Ambulatorial (Atendimentos, Consultas Médicas, Consultas Odontológicas), AIH, Exames Clínicos, Cartão SUS, PACS, PSF, Farmácia (Entrega de medicamentos, Controle de data de entrega  por paciente, Estoque, Medicamentos controlados), Vacinação (Controles, Metas, Campanhas), Faturamento (Geração para o SUS, Simulações prévias do valor a faturar, Relatórios).

Educação (  ED )

Informatizar as atividades da Secretaria Municipal da Educação e das Escolas Municipais. Manter o cadastro  de escolas, cursos, séries, professores, alunos, turmas, notas ou conceitos e  histórico escolar.  Emitir mapas, históricos, controle de matrículas, controles estatísticos e demais relatórios de apoio. Controlar também, os prédios, a merenda escolar, as entidades, a Bolsa Escola, o Fundo de Educação e os Parceiros Voluntários. Permitir o processamento integrado a informações geoprocessadas. Sua integração ao Módulo de Folha de Pagamentos, permitir trazer os dados cadastrais dos professores e funcionários diretamente deste sistema.

Biblioteca ( AB )

Informatizar as Bibliotecas Públicas, permitindo o controle de empréstimos e  devoluções, reserva de itens do acervo, renovações de empréstimos, fácil localização física das obras, múltiplos critérios de pesquisa e seleção através de conectores “e” e “ou”, controle das multas, bloqueio de empréstimos a usuários com multas pendentes e histórico de empréstimos.  Está integrado aos Módulos de Educação e Folha de Pagamentos, evitando redundância de informações.

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE ARVOREZINHA - RS

EDITAL 006/2009 -  PREGÃO N.º 003/2009
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE ARVOREZINHA - RS

EDITAL 006/2009 -  PREGÃO N.º 003/2009
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:


a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;


a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;


a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;


a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;


a.5) registro comercial, se empresa individual.

b) se representada por procurador, deverá apresentar:


b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou


b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO.

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame.
5 - PROPOSTA DE PREÇO:
5.1. A proposta(modelo anexo II), cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá ser apresentada em folhas seqüencialmente numeradas e 
rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:
a) razão social da empresa;

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora.

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 20 s (vinte segundos) para apresentar nova proposta.

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$30,00 (trinta reais).

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste edital.

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 

6.13. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) contiverem opções de preços alternativos;

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;

e) apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

6.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste Município, conforme subitem 13.1 deste edital.

6.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
7 - DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

7.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial no caso de empresa individual;

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL:
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante;

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
7.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n.° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

7.2. O envelope de documentação que não for aberto ficará anexado ao processo licitatório.

8 - DA ADJUDICAÇÃO:

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.
9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10 - DOS PRAZOS DA GARANTIA:

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 30 (trinta) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10.3 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por mais 36 meses, no interesse da administração.

11 -  DO PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será efetuado até o dia 10 do mês subseqüente ao de serviço prestado, mediante o recebimento da fatura acompanhada da planilha/relatório de medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal de Educação e Cultura.

11.2  Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço.

11.3 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

11.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.

11.5 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
12 - DAS PENALIDADES:
12.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias letivos, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

12.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

12.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
13.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Arvorezinha-RS,  setor de Licitações, sito na Rua Carlos Scheffer, nº 1020, ou  pelo telefone 51-3772-2227, no horário compreendido entre as 08h30min e 17 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

13.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de Licitações.

13.3 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado.

13.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.
13.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração.

13.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.

13.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

13.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93).

13.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Arvorezinha-RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
Arvorezinha, 14 de julho de 2009.
JOSÉ ODAIR SCORSATTO
Prefeito Municipal de Arvorezinha

Silvano Scorsatto

ASSESSOR JURÍDICO
ANEXO II - PROPOSTA

PREGÃO -  003/2009.

LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA: Automação de Caixa, Administração de Frotas, ARRECADAÇÃO Municipal, Controle de Materiais, Contabilidade Pública, Gerenciamento de todo o sistema de Educação, Gestão de Pessoal, Licitações e Compras, Patrimônio Público, Responsabilidade Fiscal, Tesouraria, Gerenciamento das Ações em Saúde Pública, PPA, LDO e LOA- Processo nº 4862/2009 -  Tipo Licitação: Menor Preço.
Edital: 006/2009.

Nome Empresa: ..............................................................................................................

Endereço: .......................................................................................................................

CNPJ: ..........................................................................

Cidade:...................................................................... 
Estado: ....................... 

	
	
	
	

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Valor Total

	1
	1
	UNID.
	LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA: Automação de Caixa, Administração de Frotas, ARRECADAÇÃO Municipal, Controle de Materiais, Contabilidade Pública, Gerenciamento de todo o sistema de Educação, Gestão de Pessoal, Licitações e Compras, Patrimônio Público, Responsabilidade Fiscal, Tesouraria, Gerenciamento das Ações em Saúde Pública, PPA, LDO e LOA, conforme especificações no item 1.1.


	R$ ......./Implantação( parcela única)
R$ ................/mensal


Condições de Pagamento: Mensalmente 

Data: ......../.........../2009.                                                                                     

Validade Proposta: 60(dias)                                                   
________________________________

Assinatura  do Responsável da Empresa

CONTRATO N.º 0...../2009

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

	
MUNICÍPIO DE ARVOREZINHA

CIDADE: ARVOREZINHA

ESTADO: RIO GRANDE DO SUL

ENDEREÇO: RUA CARLOS SCHEFFER, 1020

CNPJ: 87.612.750/0001-00

Neste ato representado por seu Prefeito Municipal JOSÉ ODAIR SCORSATTO, doravante denominada CONTRATANTE



e

	..................................................

CIDADE:

ESTADO: RIO GRANDE DO SUL

ENDEREÇO: 

CNPJ:

Neste ato representado por seu sócio Sr. .........................,  doravante denominada CONTRATADO,



                     O  presente CONTRATO tem seu respectivo fun​damento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Processo Administrativo N.º ............../2009, conforme Licitação Pregão Presencial n.º ............/2009, e da  Lei Federal N.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente,  e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direi​tos, obrigações e responsabilidade das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA : Do Objeto.

                         Objeto do presente contrato: LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA: Automação de Caixa, Administração de Frotas, ARRECADAÇÃO Municipal, Controle de Materiais, Contabilidade Pública, Gerenciamento de todo o sistema de Educação, Gestão de Pessoal, Licitações e Compras, Patrimônio Público, Responsabilidade Fiscal, Tesouraria, Gerenciamento das Ações em Saúde Pública, PPA, LDO e LOA.

CLAUSULA SEGUNDA: Da Execução.

· A execução do presente contrato far-se-á sob regime de execução indireta, empreitada por preço global. 

CLAUSULA SEGUNDA: Do  Preço dos Serviços.

·  O contratante pagara a contratada, o valor mensal de R$ ..............
 CLÁUSULA TERCEIRA: 

· A CONTRATADA  deverá manter a Administração Pública Municipal de Arvorezinha informada, mesmo que verbalmente, do início, andamento, dificuldades e outras situações relativas aos serviços.

CLÁUSULA QUARTA: Do  Recurso  Financeiro.

· As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Saúde, existente no orçamento municipal vigente.

CLAUSULA  QUINTA: Do Reajustamento do Preço.

· O Valor da locação do Software do presente contrato será feira  a cada 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do mesmo, utilizando-se como índice o IGPM.
CLAUSULA SEXTA: Do Pagamento.

· O pagamento  será efetuado de forma  mensal, com vencimento até  o dia 10 de cada mês subsequente, mediante  recebimento  dos serviços pelo órgão competente da municipalidade.

CLAUSULA SÉTIMA: Da Atualização Monetária.

· Os valores do presente contrato não pagos na data aprazada, deverão ser  corrigidos desde então até o efetivo pagamento, respeitada a periodicidade  diária, pelo índice IGPM, pró-rata.

 CLAUSULA OITAVA: Do  Prazo de Vigência.

· O prazo de vigência deste contrato, é de 12 (doze) meses, prorrogáveis por mais 36 meses, no interesse da administação.

CLAUSULA DÉCIMA: Da Natureza Jurídica.

· Este contrato, de caráter administrativo, reger-se-á pelos princípios da teoria geral dos contratos, normas contidas no Código Civil Brasileiro, no que se refere à locação de serviços e disposições da Lei Federal n 8.666/93,  aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  Dos  Direitos e Das Obrigações.

1 - Constituem direitos das partes: 

 a) Do CONTRATANTE:

- Contar com os serviços da CONTRATADA, através de profissional habilitado, na sede do Município, pelo tempo necessário para o desenvolvimento do trabalho ou em outro local, desde que necessário para o deslinde de assuntos do Município;

· Determinar os serviços a serem executados pelo CONTRATADO.                                   

b) Da CONTRATADA:



- Receber os valores, segundo forma e condições estabelecidas neste contrato 

- Contar com condições para a regular execução do objeto deste contrato.

2 - Das obrigações:

a) Do CONTRATANTE :

· Efetuar o pagamento dos valores ajustados segundo forma estabelecida neste;

· Dar  ao  CONTRATADO as condições necessárias a regular execução do Contrato;

· Determinar as tarefas a serem cumpridas pelo CONTRATADO durante o período  que estiver a sua disposição;

· Fornecer material necessário a execução dos serviços;

 b) Da CONTRATADA:

· Prestar os serviços na forma ajustada;

· Cumprir com as obrigações tributarias inerentes ao contrato, no que lhe couber;

· Arcar com o ônus de despesas de locomoção estadia e alimentação resultantes do cumprimento deste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  Da Inexecução Do Contrato.

· A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão Administrativa, previstos no Art. 77 da lei Federal N.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da Rescisão e Seus Efeitos.



- O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I, à XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal N.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração.

· A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos, perdas e danos que a este vier a causar, em decorrência da rescisão deste Contrato por inadimplemento de suas obriga​ções.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Das Infrações, Penalidades E Multas.

· A CONTRATADA, sujeita-se às seguintes penalidades:

Advertência por escrito sempre que verificadas peque​nas irregularidades, para as quais  CONTRATADA tenha concorrido.

· Sem prejuízo das outras cominações, multas sob o to​tal atualizado do Contrato:

a) De 2% ( dois por cento) pelo descumprimento de Cláusula Contratual ou norma de legislação pertinente.

b) De 5% (cinco por cento) nos casos de inexecução total ou parcial , inexecução imperfeita ou em desacordo com as especificações, mora ou negligência dos materi​ais previstos no objeto deste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Da Eficácia.

· O presente contrato somente terá eficácia após publi​cada a referida súmula em órgão da Imprensa Oficial do Município.

CLAUSULA DÉCIMA  SEXTA: Sucessão e  Foro.

· As partes contratantes  elegem para o mesmo, o Foro da Comarca de Arvorezinha-RS, para a solução de todo e qualquer conflito deste Contrato.




Arvorezinha, .......... de ................. de  200....

                       

 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARVOREZINHA

                                                            JOSÉ ODAIR SCORSATTO

                                   Prefeito Municipal

CONTRATADO: ....................................

.................................

TESTEMUNHAS:
                                                     



_________________________

________________________
